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Resumo: O Parecer Jurídico analisa a ilegalidade 
de uma decisão do Tribunal de Justiça que redu-
ziu o valor de uma cláusula penal já estabelecida 
em uma sentença transitada em julgado. A Cons-
trutora XYZ, credora de uma dívida do Município 
de ABC, obteve uma sentença que, além do valor 
principal, determinava a aplicação de multa con-
tratual até o efetivo pagamento. Após o trânsito 
em julgado dessa decisão e a rejeição dos embar-
gos à execução do Município, o Núcleo Auxiliar 
de Conciliação de Precatórios (NACP) do Tribunal 
de Justiça alterou os critérios de cálculo. A Cons-
trutora, então, impetrou um mandado de segu-
rança, mas o Tribunal de Justiça, agindo de ofício, 
reduziu a multa, sob o fundamento de que se 
tratava de matéria de ordem pública. O Parecer 
demonstra que a decisão do Tribunal de Justiça 

Abstract: This legal opinion analyzes the illegal-
ity of a Court of Justice ruling that reduced the 
value of a penalty clause already established in 
a final and unappealable judgment. Construtora 
XYZ, a creditor of the Municipality of ABC, ob-
tained a judgment that, in addition to the prin-
cipal amount, determined the application of a 
contractual fine until the effective payment. 
After this decision became final and the Munic-
ipality’s embargoes were rejected, the Auxiliary 
Center for Pre-Order Conciliation (NACP) of the 
Court of Justice altered the calculation criteria. 
The Construction Company then filed a writ of 
mandamus, but the Court of Justice, acting on 
its own initiative, reduced the fine, claiming that 
the matter was a public order issue. The opinion 
demonstrates that the Court of Justice’s decision 
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viola a coisa julgada, a impedir a rediscussão do 
tema relativo à cláusula penal, ainda que se trate 
de matéria de ordem pública.

Palavras-chave: Coisa julgada  – Ordem públi-
ca – Cláusula penal – Princípio dispositivo – Pre-
catório.

violates res judicata, which prevents the re-dis-
cussion of the penalty clause, even if it is a public 
order matter.

Keywords: Res judicata – Public order – Penalty 
clause – Dispositive principle – Precatório.
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Introdução

Consulta-nos a Construtora XYZ (“Consulente”) acerca da situação jurídica que 
ensejou a impetração do mandado de segurança [...] perante o Tribunal Pleno do 
Tribunal de Justiça, atualmente em trâmite no Superior Tribunal de Justiça em re-
curso ordinário.

A Consulente executa título executivo judicial constituído em sentença transi-
tada em julgado oriunda da ação de cobrança n. [...], que tramitou na 1ª Vara da Fa-
zenda Pública da Comarca de ABC. A sentença condenou o Município de ABC ao 
pagamento: (i) do crédito principal, decorrente do inadimplemento de contrato de 
construção de obra pública; (ii) de multa contratual estabelecida pela Cláusula X do 
Contrato; e (iii) de multa por litigância de má-fé.

O precatório destinado ao pagamento da dívida da Fazenda Pública municipal 
foi expedido em junho de 2015. Após a expedição do precatório, sobrevieram cál-
culos realizados pela Juíza Auxiliar do Núcleo Auxiliar de Conciliação de Precató-
rios – NACP, vinculado à Presidência do TJ, cujos critérios se dissociavam daqueles 
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Constituição Federal, deve ser lido como a data de expedição do precatório. O refe-
rido conteúdo da sentença transitada em julgado foi corroborado pela sentença de 
improcedência nos embargos à execução;

b. Ainda que se admita, em tese, à luz do direito material, a possibilidade de limi-
tação e redução da cláusula penal nos termos dos artigos 412 e 413 do Código Civil, 
tal possibilidade tem na preclusão e na coisa julgada óbices intransponíveis, inde-
pendentemente de se tratar de matéria de ordem pública. Por isso, a decisão profe-
rida pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça, ao limitar de ofício o valor da multa 
contratual fixada em sentença transitada em julgado, violou a coisa julgada formada 
na ação de conhecimento e nos embargos à execução e, por isso, é nula;

c. A decisão é igualmente nula por ter promovido, de ofício, a limitação da cláu-
sula penal sem que tal discussão se desse em via processual própria – a saber, a ação 
rescisória, cujo prazo decadencial já se encontrava exaurido há mais de uma década 
quando da prolação do Acórdão. Assim se deu, ainda, em ação promovida pela pró-
pria Consulente, a caracterizar evidente decisão extra petita, em violação aos prin-
cípios dispositivo, da demanda e da adstrição (artigos 141 e 492 do CPC);

d. Não se cogita da possibilidade de revisão do cálculo perante o Juízo da execu-
ção porque tal circunstância também daria ensejo à violação da coisa julgada for-
mada na fase de conhecimento e na fase executiva (tendo em vista a rejeição dos 
embargos à execução propostos pelo Município).

Diante disso, o Parecer opina pelo provimento do recurso ordinário em man-
dado de segurança em trâmite perante o Superior Tribunal de Justiça, a fim de que 
(i) seja cassado o Acórdão proferido pelo Tribunal Pleno no que tange à limitação 
da multa contratual estabelecida pela Cláusula Y do Contrato; e (ii) reformada a de-
cisão recorrida, seja a segurança integralmente concedida, para que, cassado o ato 
coator, o cálculo do crédito da Consulente observe a incidência da multa contra-
tual, de acordo com os critérios de cálculo do Contrato, até a data da expedição do 
precatório.
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